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3.1 DADOS GERAIS SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA

3.1.1 Nome: 1º Distrito Regional de Polícia Rodoviária Federal. 
    3.1.2 CNPJ: 00.394.494.0136/29.
           3.1.3 Natureza Jurídica: Órgão da Administração Direta.
       3.1.4 Vinculação Ministerial: Integrante da estrutura do Departamento

de Polícia Rodoviária Federal, subordinado ao Ministério da Justiça.
           3.1.5 Endereço: Br 040, Km 01, Área Alfa, Santa Maria, Brasília/DF.
           3.1.6 Endereço da página na internet: www.dprf.gov.br
           3.1.7 Código da Unidade: 200141 Gestão: 00001
      3.1.8 Norma de criação e finalidade: A criação desta Unidade Regional obedece 
às disposições da Portaria nº 3.741 de 16/12/2004, sendo que a principal  finalidade é, 
entre  outras,  assegurar  a  livre  circulação  nas  rodovias  federais  sob  sua  circunscrição, 
exercendo o poder de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo cumprir a 
legislação, bem como  a preservação da integridade física e  patrimonial dos usuários.  
      3.1.9 Norma que estabelece a estrutura orgânica: A estrutura orgânica do 1º 
Distrito Regional de Polícia Rodoviária Federal está estabelecida no Regimento Interno do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, Portaria nº 3.741 de 16/12/2004. 

3.1.10 Publicação no Dou do Regimento Interno: A portaria 3.741 que trata do 
Regimento Interno do Departamento de Policia Rodoviária Federal foi publicada no Diário 
Oficial do dia 16/12/2004.
          e SO

3.2 APRESENTAÇÃO

Este relatório de gestão, elaborado de acordo com à Instrução Normativa TCU nº 
47, de 27.10.2004, Decisão Normativa TCU nº 81, de 06.12.2006, Portaria CGU nº 555, de 
28.12.2006, contendo a Norma de Execução nº 03/CGU, tem como objetivo demonstrar as 
realizações  e  os  resultados  operacionais  em  função  das  metas  estabelecidas  para  o 
exercício 2006.

O  1º  Distrito  Regional  de  Polícia  Rodoviária  Federal,  dentro  dos  princípios  da 
Legalidade,  Moralidade  Publicidade  e  Impessoalidade,  procurou  cumprir  sua  missão 
institucional de zelar pela segurança pública nas rodovias federais, de forma a oferecer à 
sociedade um atendimento cada vez mais próximo do esperado.  

3.3 COMPETÊNCIAS LEGAIS E REGIMENTAIS

Ao 1º Distrito Regional de Polícia Rodoviária Federal, no âmbito de sua circunscrição, 
compete executar as atividades pertinentes ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal, 
qual  seja,  as  previstas  na  Constituição  Federal  (art.  144),  pela  Lei  9.503  (Código  de 
Trânsito Brasileiro). Além  da  competência  constitucional,  o  1º  Distrito  de  Policia 
Rodoviária Federal, nos termos do Decreto  nº 1.655/95 e do Regimento Interno tem as 
seguintes atribuições:

I. Realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com 
a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade 
das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;

II. Exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo 
cumprir a legislação e demais normas pertinentes, inspecionar e fiscalizar o 
trânsito, assim como efetuar convênios específicos com outras organizações 
similares;

III. Aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito e os valores 
decorrentes  da  prestação  de  serviços  de  estadia  e  remoção  de  veículos, 
objetos, animais e escolta de veículos de cargas excepcionais;

IV. Executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e salvamento de 
vítimas nas rodovias federais;

V. Realizar  perícias,  levantamentos  de  locais,  boletins  de  ocorrências, 
investigações,  testes  de  dosagem  alcoólica  e  outros  procedimentos 
estabelecidos  em  leis  e  regulamentos,  imprescindíveis  à  elucidação  dos 
acidentes de trânsito;



VI. Credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 
relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de cargas 
indivisíveis;

VII. Assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão 
rodoviário  a  adoção  de  medidas  emergenciais,  bem  como  zelar  pelo 
cumprimento  das  normas  legais  relativas  ao  direito  de  vizinhança, 
promovendo  a  interdição  de  construções,  obras  e  instalações  não 
autorizadas;

VIII. Executar medidas de segurança, planejamento e escoltas nos deslocamentos 
do  Presidente  da  República,  Ministros  de  Estado,  Chefes  de  Estados  e 
diplomatas estrangeiros e outras autoridades,  quando necessário, e sob a 
coordenação do órgão competente;

IX. Efetuar  a  fiscalização  e  o  controle  do  trânsito  e  tráfico  de  menores  nas 
rodovias  federais,  adotando  as  providências  cabíveis  contidas  na  Lei  nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

X. Colaborar e atuar na prevenção e repressão aos crimes contra a vida,  os 
costumes, o patrimônio, a ecologia, o meio ambiente, os furtos e roubos de 
veículos e bens, o tráfico de entorpecentes e drogas afins, o contrabando, o 
descaminho e os demais crimes previstos em leis.

   Dentre outras atribuições existe ainda a nobre missão de cumprir e fazer 
cumprir o contido na Lei nº 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. 

3.3.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Chefe do 1º Distrito 
Regional de Polícia 
Rodoviária Federal

                                                                                

 
3.3.2 IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES OPERACIONAIS

O 1º Distrito de Polícia Rodoviária Federal é responsável por malha viária de 960 
km, que abrange o Distrito Federal e o Estado de Goiás, por onde estão distribuídos 05 
(cinco) unidades  operacionais, conforme abaixo:

Posto/localização Rodovia/BR
Área de abrangência

Km inicial Km final

Nº do efetivo 
operacional médio 

por Escala

Zarzur Pacheco
BR 060 Km13-DF

060 00/GO 16/GO

060 20/DF 15/GO

070 00/DF 20/DF

00/GO 64,9/GO

00/GO 43/GO

05

NÚCLEO DE POLICIAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO

NÚCLEO ADMINISTRATIVO
 E FINANCEIRO

NÚCLEO DE RECURSOS 
HUMANOS

NÚCLEO DE CORREIÇÃO 
E ASSUNTOS INTERNOS



Posto/localização Rodovia/BR Área de abrangência

Km inicial Km final

Nº do efetivo 
operacional médio por 

Escala

Alfa
BR 040 Km 01

DF

BR 040 00/DF 0,3/DF

BR040 00/GO 61,3/GO

BR251 00/DF 120/DF

BR251 00/GO 32/GO

BR450 00/DF 36/DF

06

Posto/Localização Rodovia/BR Área de abrangência

Km inicial Km final

Nº do efetivo 
operacional médio por 

Escala

Admar Robert
BR 020 Km175/GO

020 105/GO 252/GO 03

Posto/Localização Rodovia/BR Área de abrangência

Km inicial Km final

Nº do efetivo 
operacional médio 

por Escala

Formosa
BR 020 Km 12/GO

020 00/DF 58/DF

020 00/GO 105/GO
04

Posto/Localização Rodovia/BR Área de abrangência

Km inicial Km final

Nº do efetivo 
operacional médio por 

Escala

Faride Sipaúba
BR 040 Km87/GO

040 61,4/GO 157/GO

050 95/GO 119,9/GO

04

3.4 GESTÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

3.4.1 OBJETIVOS E METAS

3.4.1.1  Identificação  do  programa  governamental  e/ou  das  ações 
administrativas do plano de ação do período de que trata as contas;

No  PPA  2004-2007,  o  DPRF  é  responsável  pelos  Programas  Finalísticos  0663  - 
Segurança Pública nas Rodovias Federais e 1386 - Desenvolvimento Institucional da Polícia 
Rodoviária  Federal  e   pelo  programa  0750-Apoio  Administrativo.  O  programa  0663  é 
constituído por 10 ações, o programa 1386 é constituído por 05 ações  e o programa 0750 
por 05 ações, estas ações se classificam como projetos/atividades.

3.4.1.2  Descrição do programa,  projeto/atividade ou ação administrativa 
em termos do objetivo geral, dos objetivos específicos e dos beneficiários

O Objetivo do programa 0663 é aumentar a segurança pública nas rodovias federais, 
mediante  a  repressão  de  ações  delituosas  e  redução  dos  acidentes  de  trânsito  e  o 
beneficiários são  os usuários das rodovias e estradas federais e pessoas que residem às 
margens das rodovias federais. 

O Objetivo do programa 1386 é prover a Polícia  Rodoviária Federal de estrutura 
física e seus meios finalísticos de potencial laborativo, a fim de possibilitar a execução das 
tarefas operacionais destinadas à segurança pública e os beneficiários são o Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais

O Objetivo do Programa 0750 é um programa de Apoio Administrativo comum a 



todos os órgãos da administração pública federal.
3.4.1.3  Indicadores  utilizados  para  avaliar  o  desempenho  do 

programa,projeto/atividade ou ação administrativa;

Programa 0663
Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais 
Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais 

 Programa 1386 
Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas 

Programa 0750
Não há indicador

3.4.1.4  Metas  físicas  e  financeiras  previstas  na  Lei  Orçamentária   e/ou 
pactuadas com o supervisor ministerial para o período sob exame;

Programa 0663
Meta Física 2006: Fica a cargo do DPRF (sede)
Meta Financeira 2006 : Fica a cargo do DPRF (sede)
Programa 1386
Meta Física para 2006: Fica a cargo do DPRF (sede)
Meta Financeira: Fica a cargo do DPRF (sede)
Programa 0750
Meta Física para 2006: Fica a cargo do DPRF (sede)
Meta Financeira: Fica a cargo do DPRF (sede)

3.4.2 INDICADORES OU PARÂMETROS DE GESTÃO

3.4.2.1 Nome, descrição e tipo  do indicador ou parâmetro utilizado para 
avaliar o desempenho da gestão sob exame das contas.  

Programa 0663

Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais – Pretende-se medir  percentagem de 
mortos do total de feridos de acidentes de trânsito ( eficácia)
Fórmula de Cálculo:  Im= ( Nº Mortos/Nº Vítimas)x 100 ,
responsável pelo cálculo: Núcleo de Policiamento e Fiscalização.   
  

Taxa  de  Variação  de  Acidentes  nas  Rodovias  Federais  –  Pretende-se  medir  a 
variação (positiva ou negativa) do número de acidentes em rodovias federais ( eficácia).
      Fórmula  de  Cálculo:  Ia=  ((  Nº  Acidentes  Ano  Atual)/  (  Nº  Acidentes  Ano 
Anterior)-1)x100
      Responsável pelo cálculo: Núcleo de Policiamento e Fiscalização
  Obs: As fórmulas do programa 0663 serão readequadas na Avaliação do PPA em 
2007. 

Programa 1386 

Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas – Pretende-se medir a % de postos 
com estrutura  física, de TI e de transporte adequada (eficácia). 

Fórmula de Cálculo: Iadq=(Unid. Adequadas/ Total de Unidades)x100, responsável 
pelo cálculo : Núcleo Administrativo e Financeiro

Em 2006, para o cálculo deste indicador foi utilizada tabela de dados.



3.4.3 ANÁLISE CRÍTICA DOS RESULTADOS ALCANÇADOS

3.4.3.1 PROGRAMA 0663 - METAS FÍSICAS:

TAXA DE MORTALIDADE NAS RODOVIAS FEDERAIS

Número de Mortos  2005...............120     
Número de Mortos  2006...............129
Número Total de Vítimas 2005.......2.194      
Número Total de Vítimas 2006.......2.117
Im 2005= (120/2.194) x 100= 5,46
Im 2006= ( 129/2.117) x 100=  6,09        
A análise crítica foi feita sobre o resultado do ano anterior, entendendo que a meta 

sempre será reduzir o número de mortos anualmente.
Devido ao aumento do fluxo de veículos nas rodovias do Distrito Federal e entorno, 

a falta de manutenção e preservação das rodovias,  no exercício em análise, estando o 
asfalto  em  péssimo  estado  de  conservação,  a  precariedade  da  sinalização  vertical  e 
horizontal, bem como a falta de investimento na área de educação no trânsito, houve um 
pequeno aumento na taxa de mortalidade em relação ao exercício 2005.

TAXA DE VARIAÇÃO DE ACIDENTES NAS RODOVIAS FEDERAIS

Número de Acidentes 2005 = 2451              

Número de Acidentes 2006 = 2468

Ia=((( 2468 / 2451))-1) x100 = +0,69

A análise crítica foi feita sobre o resultado do ano anterior, entendendo que a meta 
sempre será reduzir o número de acidentes anualmente.

Diante do aumento no número de acidentes e verificando que um dos problemas já 
está sendo resolvido parcialmente, qual seja: o reparo das rodovias federais, em alguns 
trechos,  devemos  somar  esforços  para  aquisição  de  equipamentos  de  fiscalização  de 
velocidade, bafômetros e lançamento de campanha de educação para o trânsito.

3.4.3.2 METAS FINANCEIRAS:

Como informado, a meta financeira para 2006 ficou a cargo do DPRF. Referente ao 
programa 0663 foi descentralizado e efetivamente empenhado R$ 361.977,75.

PROGRAMA 1386: METAS FÍSICAS

COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS

Icaif= X%

O  indicador  informa  que  45% dos  postos  desta  Regional  estão  adequados 
fisicamente.  Como  se  trata  de  um  programa  novo,  não  foi  pactuada  meta  física  de 
adequação dos postos em 2006.

          3.4.3.2.1METAS FINANCEIRAS:

Informamos  que  a  meta  financeira  para  2006  ficou  a  cargo  do  DPRF  (sede). 
Referente  ao  programa  1386  foi  descentralizado  e  efetivamente  empenhado  R$ 
107.080,16.



PROGRAMA 0750: METAS FINANCEIRAS

Informamos  que  a  meta  financeira  para  2006  ficou  a  cargo  do  DPRF  (sede). 
Referente  ao  programa  0750  foi  descentralizado  e  efetivamente  empenhado  R$ 
1.992.657,51 .

3.4.4 MEDIDAS ADOTADAS PARA SANEAR 
DISFUNCÕES DETECTADAS

PROGRAMA 0663

3.4.4.1Disfunção estrutural ou situacional que prejudicou ou inviabilizou o 
alcance dos objetivos e metas colimados:

-Aumento do fluxo de veículos nas rodovias do Distrito Federal e entorno.  
-Falta de manutenção e preservação das rodovias.           
-Precariedade da sinalização vertical e horizontal, 
-Falta de investimento na área de educação no trânsito.                             
-Falta de equipamento de fiscalização de velocidade e bafômetros.  
-Falta de Realização de campanhas educativas.

3.4.4.2 Medidas implementadas e/ou a implementar para tratar as causas 
de insucesso :

-Comunicação aos Órgãos competentes das condições das vias quanto à ocorrência 
de buracos e falta de sinalização.  
-Aquisição de equipamento de fiscalização de velocidade.  
-Intensificação  da  fiscalização  em  trechos  com  alto  índice  de  ocorrência  de 
acidentes. 

3.4.4.3 Responsáveis pela implementação das medidas:

-Gabinete 
-Núcleo de Policiamento e Fiscalização
-Núcleo Administrativo e Financeiro

PROGRAMA 1386

Não  há  como  analisar  os  resultados  individualmente,  uma  vez  que  as  metas 
física/financeira para este programa em 2006 ficaram a cargo do DPRF (sede).

PROGRAMA 0750

Não há como analisar os resultados individualmente, pois as metas física/financeira 
para este programa em 2006 ficaram a cargo do DPRF (sede).

3.4.5 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

No  que  tange  ao  tópico  em  questão,  não  houve  registro  de  ocorrência  desta 
natureza no exercício em análise.

3.4.6 GASTOS COM CARTÕES DE CRÉDITO

No  que  tange  ao  tópico  em  questão,  não  houve  registro  de  ocorrência  desta 
natureza no exercício em análise, assim como nos dois últimos exercícios.



3.4.7 PROJETOS E PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS 
EXTERNOS

No  que  tange  ao  tópico  em  questão,  não  houve  registro  de  ocorrência  desta 
natureza no exercício em análise.

3.4.8 PROJETOS DE INSTITUIÇÕES BENEFICIADAS POR RENÚNCIA 
FISCAL

No  que  tange  ao  tópico  em  questão,  não  houve  registro  de  ocorrência  desta 
natureza no exercício em análise.

3.4.9 AVALIAÇÃO SÓCIO-ECONÕMICA DAS OPERAÇÕES DE FUNDOS

No  que  tange  ao  tópico  em  questão,  não  houve  registro  de  ocorrência  desta 
natureza no exercício em análise.

3.4.10 CONTROLE DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR PATROCINADAS

No  que  tange  ao  tópico  em  questão,  não  houve  registro  de  ocorrência  desta 
natureza no exercício em análise.

3.4.11 FUNDOS CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO DO NORTE 
E NORDESTE

No  que  tange  ao  tópico  em  questão,  não  houve  registro  de  ocorrência  desta 
natureza no exercício em análise.

3.5 GESTÃO OPERACIONAL

       Ao  Núcleo  de  Policiamento  e  Fiscalização  compete  programar,  organizar, 
supervisionar,  orientar,  executar  e  controlar  as  atividades  de policiamento  e  segurança 
rodoviária, inspeção e fiscalização do trânsito, transporte de pessoas e bens, controle e 
arrecadação de multas e penalidades, prevenção e repressão ao roubo e furto de veículos e 
de cargas, identificação e monitoramento de locais de acidentes, socorro e salvamento de 
vítimas, bem como auxiliar na prevenção de acidentes, e elaborar estatística, transitometria 
e credenciamento de escoltas.

 
3.5.1 PRINCIPAIS ACÕES DESENVOLVIDAS
Em  um  estrutura  de  Distrito,  o  Núcleo  de  Policiamento  é  responsável  pela 

elaboração, bem como pela execução  da atividade fim da Polícia Rodoviária, e participou 
diretamente nos eventos abaixo:

– Negociação com grupos de manifestantes;
– Monitoramento de movimentos (MST, etc.);
– Busca e coleta de informações de trânsito e crime;
– Combate direto a ações criminosas em geral;
– Operações conjuntas com outros Órgãos;
– Atividades em apoio a outros órgãos.
– Operações e comandos visando a diminuição de acidentes e crimes;
– Comandos de saúde.

3.5.2 ÍNDICE DE ACIDENTES

Comparando com os números do exercício anterior, não houve redução nos índices 
de acidentes de trânsito, porém, o aumento foi quase inexpressivo. Entretanto em outros 
dados houve redução, conforme quadro abaixo:



QUADRO COMPARATIVO DE ACIDENTES/MORTOS/FERIDOS NO DF/ENTORNO NOS ANOS DE 2005 E 
2006

PERÍODO 2005 2006 %

Acidentes Registrados 2451 2468 +0,69

Mortos 120 129 +7,5

Feridos 2074 1988 -4,1

Vítimas 2194 2117 -3,5

Acidentes s/vítimas 1188 1230 +3,53

Acidentes c/vítimas 1189 1132 -4,7

Acidentes c/mortos 74 106 +30,18

Vítimas Socorridas Pela PRF/DF 993 1324 +33,3

 3.5.3 MANUTENÇÃO DA FISCALIZAÇÃO EFETIVA

           De  acordo  com  o  quadro  abaixo  foi  praticamente  mantido  o  mesmo  índice  de 
veículos fiscalizados e autos de infração do ano anterior, demonstrando que foi mantido o 
mesmo rigor no momento da fiscalização, através de comandos e operações específicas de 
trânsito. Tais ações tem como objetivo educar e aplicar multas que diminuam o número de 
acidentes e crimes de trânsito.

QUADRO COMPARATIVO  DA FISCALIZAÇÃO NAS RODOVIAS FEDERAIS  NO DF/ENTORNO NOS 
ANOS 2005 E 2006

                    PERÍODO 2005 2006
1. Veículos Fiscalizados 120634 114810
2. Autos de Infração Extraídos 26388 25214

 
3.5.4 ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO USUÁRIO NAS RODOVIAS FEDERAIS

              
Foram realizados comandos de saúde em vários pontos das rodovias federais do 

DF/Entorno, visando a melhoria da qualidade de vida e trabalho dos motoristas e usuários 
que utilizam nossas estradas.  Foram realizados exames por profissionais  de saúde, nos 
quais os usuários eram alertados sobre possíveis sinais de doenças, que poderiam vir a 
provocar acidentes ou incapacitar o profissional para o trabalho.

QUADRO COMPARATIVO DE COMANDOS DE SAÚDE NO DF/ENTORNO NOS ANOS DE 2005 E 2006

PERÍODO 2005 2006

Comando de Saúde 1 4

Pessoas Atendidas 136 456

Apesar de termos contabilizados um pequeno aumento no número de acidentes de 
trânsitos, temos que levar em conta também o crescimento demográfico do Distrito Federal 
e entorno, que cresceram proporcionalmente acima desse número, aumentando em muito a 
frota em circulação nessa região.

Entendemos  que  aumentou  o  número  de  acidentes,  o  nosso  principal  objetivo 
constitui-se  em  reduzir  este  número,  segundo  a  ótica  do  Núcleo  de  Policiamento  e 
Fiscalização, visto que, as principais atividades operacionais da PRF (rondas, comandos, 
multas,  advertências,  retenções,  entre  outras)  conduzem  a  este  fim,  pois,  buscam 
disciplinar o trânsito.

Portanto, teremos que chamar a atenção de toda sociedade para a causa, através de 
Comandos  Educativos,  Campanhas  Educativas  com  o  emprego  dos  veículos  de 
comunicação, Palestras em Instituições Educacionais e Empresas, além de aproveitar todas 
as ocasiões que se apresentarem para atingirmos este fim.



3.5.5 ÍNDICE DE CRIMINALIDADE

No quadro comparativo abaixo, nota-se que houve um grande aumento no combate 
a  criminalidade  nas  rodovias  federais  do  DF/Entorno,  principalmente  no  que  tange  a 
apreensões de armamento, prisões, contrabando e descaminho, drogas etc. Tais fenômenos 
podem ser explicados devido ao investimento que a PRF recebeu nos últimos três anos, 
com aumento do efetivo, renovação de viaturas, melhor sistema de comunicação, reforma 
de postos  e melhoramento da parte administrativa entre outros investimentos. Com os 
referidos investimentos foi possível realizar um número maior de comandos e operações, 
tanto na área crime, como na área de trânsito.
 

QUADRO COMPARATIVO DA CRIMINALIDADE NAS RODOVIAS FEDERAIS DO DF/ENTORNO NOS 
ANOS DE 2005 E 2006

PERÍODO 2005 2006

CRIME/Nº DE APREENSÕES
1. Armas Apreendidas
a) Revólver
b) Pistola
c) Espingarda
d) Fabricação Caseira
e) Fuzil
f) Submetralhadora
g) Armas Brancas
h) Outras
TOTAL

11
8
4
0
0
0
4
3
31

24
10
2
0
0
0
1
0
37

2. Munições Apreendidas 326 417

3.Drogas
a) Anfetamina/Barbitúricos
b) Haxixe
c) Cocaína
d) Crack
e) Lança Perfume
f) Merla
g) Maconha
h) Pés de Maconha
i) Outras

0
0

4450gm
0
0

870gm
7717gm

0
735

0
0

34734gm
0
0

9631gm
43638gm

0
0

4. Contrabando
a) Bebida
b) CD/VHS/DVD
c) Cigarro
d) Combustíveis
e) Equip. Eletrônicos
f) Eletrônicos
g) Medicamentos
h) Outros
i) Diversos

0
88273

10402 (pacotes)
0

2724
11954

49 (unidades)
55226 (unidades)

0

0
45961

3710 (pacotes)
0

1994
320

666 (unidades)
132 (unidades)

700000gm
5. Assalto a Ônibus 4 2
6. Carga Roubada - Ocorrências 3 1

7. Carga Recuperada 0 13

8.  Crimes  Contra  o  Meio  Ambiente  - 
ocorrências

2 13

9. Documentos Apreendidos 1206 1602
10. Pessoas Detidas 248 576
11.Crimes de Trânsito 22 60
12. Veículos
a) Retidos
b) Recuperados

2418
137

2671
142

13. Assalto a Veículo Particular 4 2

14. Crime Contra a Vida e Patrimônio 10 15
15. Falsificação de Documentos 23 52
16.Crimes Diversos 152 312
17. Crimes C/Criança e Adolescente 0 3



3.6 CAPACITAÇÃO

3.6.1 AÇÕES DE CAPACITAÇÃO REALIZADAS

O  Núcleo  de  Administração  de  Pessoal  do  1º  DRPRF/DF,  por  intermédio  da 

Coordenação de Ensino do DPRF, ofereceu aos servidores aqui lotados variados cursos e 

encontros visando a capacitação dos mesmos. Dentre eles, destacamos:

III Curso de Técnicas Policiais de Combate ao Crime, de 04 a 10/12/2006;

III Encontro Nacional de Recursos Humanos, de 23 a 28/10/2006
Curso de Operações Especiais, de 09/07 a 19/08/2006;
Encontro Juventude, Policiamento e Cidadania, de 09 a 11/10/2006;

3.6.2 ESTRUTURA DA CAPACITAÇÃO

Atualmente, a capacitação do 1º DRPRF/DF é composta por três linhas de frente: 

ensino presencial, ensino à distância e educação para o trânsito. Estas linhas de atuação 

contam, cada uma, com um servidor responsável por suas ações. Tratam-se de Policiais 

Rodoviários Federais que receberam treinamento específico da Coordenação de Ensino do 

Departamento de Polícia Rodoviária Federal para atuar em cada uma dessas vertentes. 

3.6.3 CONVÊNIOS FIRMADOS

Em virtude da reestruturação da força de trabalho do Núcleo de Administração de 

Pessoal em 2006, os novos servidores empenhados na área de capacitação de pessoal não 

puderam implementar  convênios no ano de 2006. Entretanto,  para o exercício  2007 já 

existe planejamento específico para essa área.  

3.6.4 MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

No ano  de  2006,  além dos  encontros  e  cursos  oferecidos,  foram realizadas  em 

parceria com o Ministério da Saúde e visando a melhoria da saúde mental dos servidores 

aqui lotados, palestras com tema STRESS, ministradas pelo fisioterapeuta Paulo Teixeira de 

Almeida.  No âmbito  tecnológico,  buscando  facilitar  o trabalho  dos servidores nas áreas 

meio e fim, o Núcleo de Informática deste Distrito adquiriu junto à Sede do DPRF vários 

equipamentos de informática, com vistas ao reaparelhamento da sede e dos posto do 1º 

DRPRF, bem como a modernização dos sistemas de rádio-comunicação e implantação da 

intranet em todos os postos de fiscalização.

3.6.5 PREVISÃO DE MELHORIAS A SEREM IMPLANTADAS EM 2007

Este Núcleo de Administração de Pessoal realizou reunião visando traçar metas e 

diretrizes a fim de otimizar o setor de capacitação deste Distrito. Buscando concretizar o 

estabelecido  nesta  reunião,  foi  encaminhado  a  todos  os  postos  o  Memorando  nº 

013/2007/NAP/1ºDRPRF-DF  solicitando  o  envio  de  propostas  de  cursos  e/ou 

treinamentos/aperfeiçoamentos que julgarem necessários. Assim, com base nas sugestões 

recebidas, envidaremos os esforços necessários para realizarmos os cursos/treinamentos 

solicitados.



3.7 GESTAO DE RECURSOS HUMANOS

O 1º Distrito de Polícia Rodoviária Federal possui 182 servidores ativos compondo 

sua  força  de  trabalho  que  está  distribuída  entre  Núcleos  Administrativos  onde  tais 

servidores exercem suas atribuições na área meio e os Postos de Fiscalização onde os 

Policiais  Rodoviários  Federais  atuam  na  atividade  fim.  Segue  abaixo  os  quadros 

demonstrativos que detalham como estes servidores estão lotados.

3.7.1 QUADRO DE PESSOAL-SERVIDORES

Área UNIDADE
Ativo 

PRF ADM
Aposentados Cedidos Inst. Pensão

PRF ADM PRF ADM PRF ADM

Cargo 
comissão

MEIO

GABINETE 07 - 10 - 08 - 04 - 01 DAS 
101.1

Núcleo 
Administrativo e 
Financeiro - NAF

05 05 - - - - - - 01 FG3

Núcleo de 
Administração de 

Pessoal - NAP

04 - - - - - - - 01 FG3

Núcleo de 
Corregedoria e 

Assuntos 
Internos - NCAI

04 - - - - - - - 01 FG3

FIM

Núcleo de 
Operações 

Especiais - NOE¹

20 - - - - - - - -

Núcleo de 
Policiamento e 
Fiscalização - 

21 0 1 - - - - - - 01 FG3

P.osto  ALFA¹ 30 - - - - - - - -

Posto ZARZUR¹ 24 - - - - - - - -

Posto  SIPAÚBA¹ 20 - - - - - - - -

Postos FORMOSA 
e

ALVORADA¹

40 01 - - - - - - -

TOTAL 175 07 10 - 08 - 04 - -

1- Os Policiais lotados no NOE, NPF e Postos exercem suas atividades na área fim. Demais servidores ativos, estão 
na área-meio.

3.7.2 QUADRO DE PESSOAL – TERCEIRIZADOS E CONTRATADOS

Nesta Unidade Regional é utilizada, em conjunto com o efetivo de servidores, a força 

de trabalho composta por prestadores de serviços terceirizados em diversos setores como 



assistentes  administrativos,  telefonistas,  motoristas,  copeira,  bombeiro-eletricista, 

vigilantes,  guardete,  serventes  e  jardineiro.  Há  também estagiários  de  níveis  médio  e 

superior.

EMPRESAS ATIVIDADE CONTRATO QUANTITATIVO PESSOAL/POSTOS

Categoria Quant Lotação/Área

Patrimonia
l Ltda

Suporte 
Operacional 

e Apoio 
Administrati

vo

01/2004

Adm. Nível I 05 NUTEL (01)  NPF (02) , NAF (02)

Adm. Nível II 08 NAP(01) , GAB(01),  NAF(03), NPF(02), 
NCAI(01) 

Telefonistas 02 RECEPÇÃO

Motoristas 02 TRANSPORTES

Copeira 01 COPA

Bombeiro/Eletr
icista

01 SEDE DO 1º DRPRF/DF

Multserv 
Ltda

Vigilância 
Armada e 

Desarmada
Distrito 
Federal

11/2004

Vigilante  07 POSTOS 

 Guardete 01 SEDE  DO 1º  DRPRF/DF

Ipanema 
Ltda

Vigilância 
Armada e 

Desarmada

02/2006 Vigilante 06
POSTOS

Cidade 
Serviços 

Ltda

Limpeza e 
Conservaçã

o 

05/2005 Serventes 11 POSTOS  E SEDE DO 1º DRPRF/DF

Jardineiro 01 SEDE DO 1º DRPRF/DF

CIEE Estágio 
remunerado

Convênio 
001/2005

Nível Superior 04 NOE (01), NAP (01), NPF (02)

Nível Médio 04 NUINT (01), NAF (03)

3.7.3 SERVIDORES CEDIDOS

Esta Unidade descentralizada possui oito servidores cedidos, sendo que todas estas 

cessões são com ônus para este órgão. Destes,  cinco estão no Ministério da Justiça,  um 

no Ministério das Cidades, um na ANEEL e  um na FUNAI, conforme quadro a seguir:

MAT. ÓRGÃO ÔNUS

1185576 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA CEDENTE

162655 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA CEDENTE

1071995 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA CEDENTE

1461287 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA CEDENTE

166220 MINISTÉRIO DAS CIDADES CEDENTE

160777 ANEEL CEDENTE

1072592 FUNAI CEDENTE

1185058 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA CEDENTE

francisca.moura
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À partir de 15 dezembro de 2006 devido às alterações promovidas pela da Lei nº 

11.292, em seu artigo 5º § 4º a cessão da servidora Nara Regina de Simas Guimarães 

passou a ser com ônus ao DPRF. Todos os períodos anteriores foram cobrados por meio de 

ofícios e foi solicitado à CGA/DPRF/MJ, por meio do Memo. 500/2006/NAP/1º DRPRF-DF a 

confirmação do pagamento, dos últimos meses cobrados nos ofícios n° 704 de 01/09/2005, 

800 de 04/12/2005 e 1012 de 24/112005, todos emitidos pelo 1º DRPRF/DF. Foi ainda 

solicitado à CGRH, por meio do Memo. 034/2007/NAP/1º DRPRF-DF, o processo de cessão 

da servidora para instruir nos autos em relação ao ressarcimento de todo o período em que 

a cessão foi à ônus da ANEEL.

3.7.4 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS

Benefícios Servidores Beneficiados

Auxílio Natalidade 03

Auxílio Transporte 162

Assistência à Saúde 142

Auxílio Alimentação 189

Auxílio Pré-Escolar 48

3.7.5 CONTROLE DA FOLHA DE PAGAMENTO

Benefícios Servidores Beneficiados

Adicional por Tempo de Serviço 70

Adicional Noturno 175

Férias 191

Licença Prêmio por Assiduidade 01

3.7.6 ACOMPANHAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

Mês Servidores Beneficiados

Janeiro 199

Fevereiro 197

Março 198

Abril 198

Maio 198

Junho 199

Julho 201

Agosto 199

Setembro 199

Outubro 199

Novembro 199

Dezembro 199

3.7.7  ENCAMINHAMENTO  AO  ÓRGAO  DE  CONTROLE  INTERNO  DAS 
INFORMAÇÕES SOBRE ATOS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA,  REFORMA E 
PENSÃO, ADMISSÃO E DESLIGAMENTO.



Sobre o tópico em questão temos a informar que o Núcleo de Administração de 
Pessoal, unicamente instrui os processos e sugere tomada de decisão sobre os atos a eles 
vinculados,  encaminhando  a  Divisão  correspondente,  Divisão  de  Cadastro-DICAD  ou  à 
Seção  de  Aposentadorias  e  Pensões-SEAP,  ambas  vinculadas   à  Coordenação  Geral  de 
Recursos Humanos – CGRH, que por sua vez faz o devido encaminhamento da informações 
ao órgão de controle interno.

3.7.8 TOTAL DE DIÁRIAS PAGAS POR AÇÃO EM 2006

AÇÃO VALOR

CAPACITAÇÃO DO POLICAL 40.616,62

POLICIAMENTO OSTENSIVO 33.020,41

OPERAÇÕES ESPEC. DE COMBATE AO CRIME 29.910,70

CAPACITAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO FED. 4.250,76

ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 29.299,86

3.7.9 DIÁRIA INICIADAS NO FINAL DE SEMANA
 

Destino Objetivo Motivação Valor

 
Palmas-TO

Transporte de 
formulários operacionais 

para a Sede do 2° 
Distrito

Agilidade na entrega 
dos materiais 
operacionais

R$ 236,07

 
Palmas-TO

Transporte de 
formulários operacionais 

para a Sede do 2° 
Distrito

Agilidade na entrega 
dos materiais 
operacionais R$ 236,07

Alvorada do Norte – 
GO

Realizar fiscalização dos 
contratos de terceirização 
nos postos de Formosa-
Go e Alvorada do Norte-

GO

Fiscalização de 
contratos de 
terceirização R$ 111,52

 Alvorada do Norte – 
GO

Realizar fiscalização dos 
contratos de terceirização 
nos postos de Formosa-
GO e Alvorada do Norte-

GO

Fiscalização de 
contratos de 
terceirização R$ 116,52

Posse – GO

Realizar “COMANDO DE 
APOIO” para a 2° 

micareta

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 189,44

 
Posse – GO

Realizar "COMANDO DE 
APOIO" para a 2ª 

micareta

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 194,84

 Posse – GO
Realizar "COMANDO DE 

APOIO" para a 2ª 
micareta

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 166,08

 
Posse – GO

Realizar "COMANDO DE 
APOIO" para a 2ª 

micareta

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 176,08

Posse – GO
Realizar "COMANDO DE 

APOIO" para a 2ª 
micareta

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 176,08

Rio de Janeiro – RJ

Participar do curso de 
formação de instrutor e 

curso de 
formação/atualização de 

motociclismo

Curso de 
formação/atualização 

de motociclismo
R$ 913,21

francisca.moura
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Beneficiário Destino Objetivo Motivação Valor

Curitiba – PR

Representar o chefe do 
1º Distrito na solenidade 
de transmissão de cargo 

na 7ª SRPRF

A solenidade se deu no 
dia da viagem

R$ 138,70

 
São Paulo – SP

Apoiar a operação de 
reforço em São Paulo, 
em virtude dos últimos 
acontecimentos naquela 

UF  e transportar o 
efetivo lotado nesta 
capital e adjacências 

empregado na referida 
operação

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 219,03

 
 

São Paulo – SP

Apoiar a operação de 
reforço em São Paulo, 
em virtude dos últimos 
acontecimentos naquela 

UF e transportar o efetivo 
lotado nesta capital e 

adjacências empregado 
na referida operação

Intensificação da 
fiscalização para a 

prevenção de 
acidentes

R$ 219,03

Goiânia – GO

Participar de reunião 
sobre planejamento de 

operação integrada entre 
as regionais e a CGO

Integrar regionais para 
a operação

R$ 167,87

 Goiânia – GO

Participar de reuniçao 
sobre planejamento de 

operação integrada entre 
as regionais e a CGO

Integrar regionais para 
a operação

R$ 132,70

Alvorada do Norte – 
GO

Comparecer em 
audiência para depor no 

TJGO e inspeção 
sistemática ao posto

Comparecimento em 
audiência como 

testemunha
R$ 113,32

Aquidauana – MS
Ministrar aulas no curso 
de formação PRF/2006

Ministrar aulas de 
salvamento

R$ 1.172,04

Aquidauana- MS Ministrar aulas no curso 
de formação PRF/2006

Ministrar aulas de 
salvamento

R$ 995,14

 
Palmas – TO

Participar da comissão do 
inventário no 2º 

DRPRF/TO

Proceder levantamento 
físico e financeiro do 
acervo patrimonial

R$ 1.356,79

 Fortaleza – CE

Conduzir até a 16ª 
SRPRF/CE o 1º lote das 

apostilas do curso 
PRF/2006

Material indispensável 
ao início do curso

R$ 634,15

 
Fortaleza – CE

Conduzir até a 16ª 
SRPRF/CE o 1º lote das 

apostilas do curso 
PRF/2006

Material indispensável 
ao início do curso

R$ 634,15

Cristalina – GO

Reforçar o policiamento 
no trecho de Cristalina, 

tendo em vista a 
Operação Carnaval/2006

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 116,52

 
Cristalina – GO

Reforçar o policiamento 
no trecho de Cristalina, 

tendo em vista a 
Operação Carnaval/2006

Intensificação da 
fiscalização para 

prevenção de 
acidentes

R$ 116,52

3.8 GESTAO ADMINISTRATIVA

Entre as ações programadas para 2006, o Núcleo Administrativo e financeiro, em 
razão  da  restrições  orçamentárias,  priorizou  a  modernização  dos  equipamentos  de 
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informática  e  modernização  do  sistema  de  radiocomunicação  dos  Postos  e  Central  de 
informações Operacionais (CIOP), construção do canil desta Regional e reforma do Posto 
Faride Sipaúba, que por questões de prazo a contratação não pôde ser concretizada. 

                3.8.2 CONTRATAÇÕES REALIZADAS NA UNIDADE
 

ORIGEM OBJETO CONTRATADO  CONTRATO VALOR

 
CONVITE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DO CANIL 03/2006 44.889,75

PREGÃO ELET
EMPRESA DE VIGILANCIA ARMADA 

PARA OS POSTO PRF EM GOIAS 002/2006 24.027,11

    3.8.3 GESTÃO DE SUPRIMENTO DE BENS E SERVIÇOS
3.8.3.1 AQUISIÇÃO POR MODALIDADE

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº da dispensa CNPJ Valor Quantidade/Serviço/ 
Descrição

00001/2006 01034479/0001-40 R$ 4.992,00
Aquisição de água mineral 

acondicionada em garrafçoes de 
20l (1560 garrafões)

00002/2006 015360085/2006-00 R$ 1.620,00
Aquisição de 06 pneus para 
atender a demanda desta 

regional

00003/2006 24908634/0001/05 R$ 2.070,00 Manutenção em 03 aparelhos 
de ar condicionado

00004/2006 00475855/2006-00 R$ 7.088,00
Licenciamento, seguro 

obrigatório e demais taxas

00005/2006 02883892/0001-41 R$ 7.997,10
Aquisição de material de 

expediente (cartuchos, copos, 
toner e envelopes)

00006/2006 03747348/0001-35
R$ 4.246,60 Instalação/montagem/manuten

ção de equipamentos 
eletrônicos

00007/2006 00013631/0001-45 R$ 5.662,00
Aquisição de 19 pneus para 
atender a demanda desta 

regional

00008/2006 37169976/0001-00 R$ 4.751,50 Atender a demanda de açúcar e 
café desta regional

00009/2006 00504019/0001-75 R$ 7.632,00

Cobrir despesas com a 
manutenção de equipamentos 

de sinalização (light) das 
viaturas operacionais desta 

regional

00010/2006
04196645/0001-00 R$ 811,00

Assinaturas de jornais, revistas 
e periódicos

00011/2006 00013631/0001-45 R$ 2.862,00 Cobrir despesas com filtro de 
óleo – 96 Unidades

00012/2006 02883892/0001-41 R$ 7.984,37
Cobrir despesas com cartuchos, 

fitas de impressão, papel A4

00013/2006 72579105/0001-58 R$ 1.500,00 Cobrir despesas com a 



Nº da dispensa CNPJ Valor Quantidade/Serviço/ 
Descrição

contratação de serviços de 
chaveiro e confecção de 

claviculário

00014/2006

01259682/0001-14 R$ 5,309,00

Aquisição de peças para 
manutenção e atualização de 
microcomputadores (placa-
mãe, processador, pente de 
memória e unidade de disco

06176467/0001-73 R$ 1.067,40

Aquisição de peças para 
manutenção e atualização de 
microcomputadores (teclado, 

mouse, gabinete e 
estabilizador)

0613143/0001-79 R$ 1.460,00
Aquisição de peças para 

microcomputador (monitor de 
vídeo)

02883892/0001-41 R$ 115,00
Aquisição de peças para 

microcomputador (adaptador 
conector)

00015/2006

00616615/0001-47 R$ 3.518,00
Aquisição de mobiliário para o 

posto Zarzur Pacheco

81114803/0001-79 R$ 4.048,25 Aquisição de mobiliário para o 
posto Zarzur Pacheco

00016/2006

38054979/0001-53 R$ 270,00
Aquisição de material hospitalar 

para uso nos comandos 
médicos e convênio SAMU

01536135/0001-39 R$ 739,00
Aquisição de material hospitalar 

para uso nos comandos 
médicos e convênio SAMU

00653494/0001-03 R$ 2.080,00
Aquisição de material hospitalar 

para uso nos comandos 
médicos e convênio SAMU

00017/2007 01827565/0001-00 R$ 2.235,00
Cobrir despesas com a recarga, 
teste hidrostático e substituição 

de peças de extintores

00018/2006

04962228/0001-13 R$ 3.118,00
Aquisição de material de 

expediente para a sede da 
regional e dos postos

06281361/0001-30 R$ 2.905,00
Aquisição de material de 

expediente para a sede da 
regional e dos postos

00664722/0001-40 R$ 931,00
Aquisição de material de 

expediente para a sede da 
regional e dos postos

00019/2006 06271777/0001-77 R$ 1.599,00
Aquisição de material de 

expediente

00020/2006 01341156/0001-07 R$ 7.515,00

Cobrir despesas com serviços 
de manutenção de uma central 
telefônica MOD 16064, marca 
Intelbrás com recuperação de 

peças e componentes 
necessários, testes e 

reconfiguração, compeendendo 
o serviço de substituição de 

peças



Nº da dispensa CNPJ Valor Quantidade/Serviço/ 
Descrição

00021/2006 72587322/0001-90 R$ 3.914,21

Aquisição de equipamento de 
informárica para modernização 
das atividades desenvolvidas 
pelo CIOP: monitor, fone de 

ouvido, placa de captura, web-
cam e aparelho de fac simile

00022/2006 00653494/0001-03 R$ 4.774,50

Aquisição de material 
permanente para uso em 

atendimento de acidente de 
trânsito, através do convênio 

com o SAMU

PREGÃO

Nº do Pregão CNPJ Valor Quantidade/serviço/ 
Descrição

01/2006 03601036/0002-08 R$ 24.027,11

Cobrir despesas com serviços 
de vigilância armada e 

desarmada nos postos sob 
circunscrição desta regional no 

estado de Goiás

ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO DPRF

Adesão 71923304/0001-79 R$ 14.100,00 Aquisição de equipamento de 
radiocomunicação

Adesão 18204610/0021-16 R$ 2.015,00
Cobrir despesa com aquisição 
de blocos de auto de infração

TOMADA DE PREÇO

01/2006 07449024/0001-71 R$ 44.889,75
Cobrir despesas com a 

contrução de um canil na BR 
040 Km 01- DF

3.9 GESTAO CORREICIONAL

          3.9.1 APURAÇÃO DAS DENÚNCIAS RECEBIDAS

Apuração de Denúncia Recebida

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar

08.675.000.325/2006-65

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar

08.675.000.276/2006-61

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar

08.675.000.132/2006-12

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrtivo Disciplinar

08.675.000.651/2006-72

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrtivo Disciplinar

08.675.000.409/2006-07

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrtivo Disciplinar

08.675.000.277/2006-13

Utilização Irregular de Viatura Abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar

08.650.004.263/2006-49



Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar

08.675.000.325/2006-65

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrtivo Disciplinar

08.675.000.704/2006-55

Acidente de Viatura Placa JFQ 
9915

Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.062/2006

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.393/2006-11

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.074/2006-19

Denúncia Contra Servidores Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.426-2006-36

Denúncia Contra Servidor Abrertura de Sindicância 
Investigativa

08.675.000.275/2006-16

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.409/2006-07

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.020/2006-53

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Investigativa

08.675.000.277.2006-13

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.125/2006-11

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.459/2006-86

Denúncia Contra Servidor Abertura de Processo 
Administrativo Disciplinar

08.675.000.651/2006-72

Possíveis Irregularidades Abertura de Sindicância 
Investigativa

08.675.000.783/2006-02

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.670/2006-08

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Investigativa

08.675.000.788/2006-27

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.690/2006-70

Operação Conjunta – 1º 
DRPRF/DF E AGANP/GO

Abertura de Sindicância 
Investigativa

08.650.000.001.227/2006-23

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.663/2006-05

Denúncia Contra Servidor Abertura de Sindicância 
Acusatória

08.675.000.714/2006-91

O  Núcleo  de  Corregedoria  e  Assuntos  Internos  do  1º  Distrito/DF,  com  suas 
atribuições descritas no art. 92 do Regimento Interno do DPRF/MJ, Portaria nº 3.741, de 
16.12.2004,  exerce  suas  atividades  em  toda  a  área  circunspeccionada  ao  1º  Distrito 
Regional de Polícia Rodoviária Federal.

Os  servidores  lotados  no  NCAI  possuem  o  curso  realizado  pela  CGU  para 



participarem de comissões de procedimentos disciplinares.
Durante o ano de 2006, foram autuadas 64 denuncias/representações, sendo que 

foram   instauradas  10  Sindicâncias  Investigativas,  19  Sindicância  Autônomas  e  15 
Processos Administrativos Disciplinares, totalizando 44 procedimentos realizados.    
      Dos processos instaurados 03 (três) resultaram em ressarcimento ao erário com 
encaminhamento ao setor financeiro e ao setor de administração de pessoal.

Verificou-se  um  aumento  do  número  de  denúncias/representações,  talvez  em 
decorrência  do  aumento  do  efetivo  operacional  que  gerou  uma  maior  quantidade  de 
pessoas e veículos fiscalizados, por conseguinte, um aumento nas reclamações do usuários 
da rodovias federais.

Foi  disponibilizado  para  a  corregedoria  no  exercício  de  2006,  um  total  de  R$ 
31.546,69 (trinta e um mil, quinhentos e quarenta e seis reais e sessenta e nove centavos) 
para a realização dos procedimentos disciplinares desta regional e de outras, incluindo o 
DPRF. Ressalta-se que os valores são usados para custear passagens aéreas e diárias dos 
membros de comissão.

O  NCAI  buscou  ao  máximo  economizar  e  utilizar  da  melhor  forma  possível  os 
recursos disponibilizados, chegando a realizar um bom número de audiências através de 
cartas  precatórias,  contudo  o  baixo  orçamento  prejudicou  a  realização  de  uma  maior 
quantidade de Programas de Inspeção Sistemáticas e a realização de diligências que eram 
imprescindíveis a presença de servidores lotados no NCAI.

Diante do exposto, verifica-se que a Corregedoria Regional efetuou um bom trabalho 
durante o ano de 2006, entretanto não se pode ficar  nos patamares de 2006, deve-se 
buscar realizar o trabalho com excelência, mas, para isso, deve-se ter um aumento do 
efetivo na área correicional, aumento do orçamento, aumento da quantidade de materiais, 
compra  de  equipamentos  que  não  dispomos  e  melhoria  da  estrutura  do  Núcleo  de 
Corregedoria e Assuntos Internos. 

Por oportuno, deve-se lembrar que a Corregedoria não e só um setor que busca 
apenar o servidor, mas em primeiro lugar, deve-se buscar orientar, educar, instruir para 
que danos ao erário e danos aos usuários sejam evitados, ou seja, a corregedoria tem que 
ser mais ostensiva, andar junto com os servidores e não ficar esperando o erro para só 
depois  punir.  Contudo,  só  ocorrerá  uma  baixa  na  quantidade  de  reclamações  contra 
servidores se houver maiores investimentos nas áreas de administração de pessoal, ensino 
e corregedoria.

3.10 PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PARA DAR CUMPRIMENTO ÀS 
DETERMINAÇÕES DO TCU EXPEDIDAS NO EXERCÍCIO OU AS 

JUSTIFICATIVAS PARA O CASO DE NÃO CUMPRIMENTO
        

No que tange o tópico em questão, não houve registro de determinação emanada 
pelo Tribunal de Contas da União  para o exercício em análise.

ONTRAENTOS DE DESPESAS DE NATUREZA S
3.10.1 DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DE TCE, CONFORME INDICADO 

NO ITEM 15 DO ANEXO II

No  que  tange  ao  tópico  em  questão  não  houve  ocorrência  dessa  natureza  no 
exercício em análise.

 PAGAMENTOS DE DESPESAS DE NATUREZA S
3.10.2 DEMONSTRATIVO RELACIONADO TCE, CONFORME INDICADO 

NO ITEM 16 DO ANEXO II

No  que  tange  ao  tópico  em  questão  não  houve  ocorrência  dessa  natureza  no 
exercício em análise.

3.10.3 DEMOSTRATIVO DE PERDAS, EXTRAVIOS OU OUTRAS 
IRREGULARIDADES EM QUE O DANO FOI IMEDIATAMENTE 

RESSARCIDO SEM INSTAURAÇÃO DE TCE 



1º CASO
I. Nome e número do CPF do responsável:
ISAAC NEWTON BORGES FERREIRA  - CPF 309.977.631-91
II. Cargo, função e matrícula do responsável, se o mesmo for servidor 

público: Policial Rodoviário Federal -  mat. 1071226
III. Descrição sucinta da forma como o fato irregular se deu:
O servidor supra citado, foi chefe- substituto e Posteriormente assumiu a Chefia do 

Núcleo de Policiamento e Fiscalização do 1º DRPRF/MJ, de janeiro de 2002 a fevereiro de 
2003,  posteriormente  exerceram a  chefia  do  Núcleo  outros   servidores,  porém não  foi 
confeccionado termo de Transferência de responsabilidade do material  sob a guarda do 
chefe  do  Núcleo.  Em  2004  ao  efetuarem  levantamento  patrimonial  do  Núcleo  de 
Policiamento e Fiscalização perceberam a falta da Pistola marca Taurus modelo PT 100 nº 
SQF 91790, após instaurada sindicância, concluiu-se que o último a receber a referida arma 
para guardá-lo  no cofre,  foi  o  servidor  Isaac Newton Borges Ferreira.  No resultado  da 
apuração do processo, o referido servidor foi responsabilizado a ressarcir o erário e sofreu 
penalidade de advertência.

IV. Descrição do objeto da perda, extravio ou outra irregularidade:
PISTOLA TAURUS MODELO PT 100 nº SQF 91790
V. Critério utilizado na quantificação do dano: PREÇO DE MERCADO
VI. Descrição do acordo feito pela administração com o agente responsável 

para reparação do dano:
Foi instaurado PAD, nº 08.675.000.188/2004, resultando pela responsabilização do 

servidor.
VII. Valor recolhido e a data do recolhimento:
Valor a ser recolhido R$ 1.370,00, sendo R$ 722,99, no mês de janeiro de 2007 e o 

restante no mês de fevereiro de 2007.

2º CASO
I. Nome e número do CPF do responsável:

 DORIVAL MÁXIMO DA SILVA – 123.910.261-53
II. Cargo, função e matrícula do responsável, se o for servidor público:

Policial Rodoviário Federal -  mat. 166215
III. Descrição sucinta da forma como o fato irregular se deu:

O servidor supra citado, foi chefe do Núcleo de Policiamento e Fiscalização do 1º DRPRF/MJ, 
de  março  a  setembro  de  2002.   Posteriormente  exerceram a  chefia  do  Núcleo  outros 
servidores, porém não foi confeccionado termo de Transferência de responsabilidade do 
material sob a guarda do chefe do Núcleo. Em 2004 ao efetuarem levantamento patrimonial 
do  Núcleo  de  Policiamento  e  Fiscalização  perceberam a  falta  da  Pistola  marca  Taurus 
modelo PT 100 nº  SPL 44727 após instaurada sindicância,  concluiu-se que o último a 
receber a referida arma para guardá-lo no cofre, foi o servidor Dourival Máximo da Silva. 
No resultado da apuração do processo, o referido servidor foi responsabilizado a ressarcir o 
erário e sofreu penalidade de advertência.

IV. Descrição do objeto da perda, extravio ou outra irregularidade:
PISTOLA TAURUS MODELO PT 100 nº SPL 44727

V. Critério utilizado na quantificação do dano: PREÇO DE MERCADO
VI. Descrição do acordo feito pela administração com o agente responsável 

para reparação do dano:
Foi  instaurado  PAD,  nº  08.675.000.188/2004,  resultando  pela  responsabilização  do 
servidor.

VII. Valor recolhido e a data do recolhimento:
Valor  a  ser  recolhido  R$ 1.370,00,  sendo R$ 811,07,  no mês de janeiro  de 2007 e o 
restante no mês de fevereiro de 2007.

3.11 RECOMENDAÇÕES DO ÓRGÃOS DO SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO 

           
3.11.1 CONSTATAÇÃO
Falhas no controle patrimonial quanto ao registro patrimonial dos bens.



3.11.2 RECOMENDAÇÃO
Manter atualizado o controle de bens móveis, efetuando o registro tempestivamente, 

em consonância com as disposições preconizadas no item 7.13 da  IN/SEDAP  nº 
205/88.

Agilizar o trâmite processual de instauração de Processo Administrativo Disciplinar, 
com vistas a assegurar, quando for o caso, o rápido ressarcimento à Fazenda Pública dos 
prejuízos apurados.

Adotar medidas de controle administrativo de forma a inibir que materiais ou bens 
não pertencentes ao acervo da Unidade permaneçam guardados nas dependências físicas 
do órgão, para fins de se eximir de futuras responsabilidades por perda, extravio ou danos 
causados a bens de terceiros.

Agilizar a adoção de providências quando se verificar o desaparecimento de bens, 
para a recomposição tempestiva do patrimônio da Unidade.

3.11.3 PROVIDÊNCIAS IMPLEMENTADAS
Os bens móveis foram regularizados no Sistema de Patrimônio da Unidade;

    O  processo  de  apuração  do  desaparecimento  de  02(duas)  armas,  nº 
08675.00188/2004  foi  concluído,  tendo  sido  responsabilizado  02(dois)  servidores.  O 
ressarcimento dos valores das referidas armas extraviadas já foi providenciado através de 
lançamento em contra-cheque, conforme legislação.    

Está sendo providenciada a nomeação da Comissão de Baixa de Materiais, visando a 
regularização de todas as pendências existentes em relação ao Patrimônio  da  Unidade, 
e  em  especial  aos  bens  desaparecidos,  conforme  o  contido  no  processo  nº 
08.675.000.650./2003. 

 3.11.4 CONSTATAÇÃO
Falhas no controle patrimonial detectada por comissão instaurada pelo DPRF.

3.11.5 RECOMENDAÇÃO 
Agilizar o trâmite processual, de instauração de Processo Administrativo Disciplinar 

com vistas a assegurar, quando for o caso, o rápido ressarcimento à Fazenda Pública dos 
prejuízos apurados.

Definir  critérios  com vistas a tornar transparente o processo de doação de bens 
públicos, aplicando-os, subsidiariamente, àqueles estabelecidos no Decreto nº 99.658/90, 
quando  ocorrerem  instituições  habilitadas  que  possuam  as  mesmas  características  e 
estejam interessadas nos mesmos bens.

Fazer constar dos autos dos processos de alienação, os elementos que evidenciem a 
situação em que se encontram os bens, a exemplo de fotografias, avaliações  a  preço  de 
mercado,  manifestação  de  desinteresse  de  outras  Unidades  da  Administração  Pública 
Federal e pareceres técnicos sobre a possibilidade de utilização e recuperação do bem.
 

3.11.6 PROVIDÊNCIAS IMPLEMENTADAS
As situações  foram regularizadas e as recomendações foram repassadas a todos os 

envolvidos em processos pertinentes. A Unidade, atendendo as recomendações do DPRF, 
não fará mais doações de bens (veículos) sob qualquer pretexto.  

3.11.7 CONSTATAÇÃO
Existência de multas de veículos da Unidade com pendência de pagamento pelos 

infratores perante o DETRAN/DF.

3.11.8 RECOMENDAÇÃO
Em relação  à  multa  do  veículo  JFP  4702 (auto  de  infração  nºQ000897692),  foi 

constatado o ressarcimento do valor de R$ 127,69  pela Empresa Patrimonial Ltda,  ao 
1ºDRPRF/MJ, assim como o pagamento efetuado pela Unidade junto ao DETRAN/DF, desse 
mesmo  valor,  ocorrendo  deste  modo  a  quitação  da  multa.  Porém,  ainda  não  foram 
ressarcidas  e  pagas  as  multas  cometidas  na  condução  dos  veículos  JFP7843  (auto  de 
infração nºQ000914719) e JFP4692 (auto de infração nºI000156419), sendo descumprido 
pela Unidade o que determina a Lei nº 9503/97 (Código Nacional de Trânsito)e a Lei nº 
9.527/97 (Ressarcimento ao Erário de prejuízos causados por servidor, em exercício de 
cargo público,  à  Administração  Pública  Federal),  razão pela  qual  é  mantida  a presente 
ressalva,  que  será  objeto  de  verificação  de  seu  saneamento  no  próximo  trabalho  de 



auditoria na Unidade.
 

3.11.9 PROVIDÊNCIAS IMPLANTADAS
Todas as multas foram pagas e os responsáveis, após identificação,  arcaram com 

os devidos recolhimentos  aos cofres públicos.

3.11.10 CONSTATAÇÃO
Impropriedades  nos  processos  de concessão e pagamento de diárias.

3.11.11 RECOMENDAÇÃO
Efetuar o pagamento antecipado de diárias, em cumprimento ao disposto no art. 6º 

do Decreto nº343/91.
Conceder  diárias  que  se  estendam  a  finais  de  semana  somente  quando  

ocorrer  o  absoluto  interesse  do  serviço,  com  justificativa  expressa  aposta  na  PCD,  
em  conformidade  com  o  disposto  nas  Normas  de  Serviço  EO-01-A  e  EO-02-A,  de  
05.08.1998, do Ministério da Justiça, e com o contido no § 3º do art. 6º do Decreto nº 
343/91; recolher o valor de R$ 103,10, de cada um dos beneficiários das PCD nºs 151 e 
152/2005,  referente  ao  pagamento  a  maior  de  uma  diária,  tendo  em vista  o  retorno 
antecipado de um dia.
 

3.11.12 PROVIDÊNCIAS IMPLANTADAS
A Unidade providenciou o recolhimento do valor informado através de GRU. (PRFs, 

Schuman e Cordeiro).
 

3.11.13 CONSTATAÇÃO
Ausência de comprovação da permanência de dependentes na nova sede do servidor 

beneficiado com a ajuda de custo.

3.11.14 RECOMENDAÇÃO 
Aprimorar os controles internos no que se refere a pagamentos de ajuda de custo, 

mantendo  nos  processos  a  documentação  necessária  a  comprovação  do  
deslocamento dos beneficiários e seus dependentes, e ainda, adotar medidas para 

que nas próximas concessões sejam verificadas as situações dos dependentes em razão do 
estado civil dos servidores (separado/divorciado) e da condição individual do dependente 
(maior/invalidez).
 

3.11.15 PROVIDÊNCIAS IMPLANTADAS
As recomendações foram repassadas ao RH da Unidade para observância quando  da 

concessão dos pagamentos referentes às remoções de servidores  e  seus  dependentes, 
aprimorando  no  caso,  o  sistema  de  controle   do  efetivo deslocamento  de   todos  os 
beneficiados.

3.11.16 CONSTATAÇÃO
Ausência  de orçamento detalhado dos custos e de informação sobre a existência  de 

disponibilidade orçamentária.

 3.11.17 RECOMENDAÇÃO 
Elaborar  o  termo de referência  de pregões contendo  o  orçamento estimativo  de 

custos, conforme preceitua o Inciso II do art. 21 do Decreto nº 3.555/2000.
Atentar para o contido no inciso III do § 2º, art. 7º da Lei nº 8.666/93, o qual 

dispõe que as obras ou serviços somente poderão ser licitados quanto houver previsão de 
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes.

Abster-se  de  emitir  empenhos  com  valor  simbólico,  com  vistas  a  atender  as 
disposições do art. 27 do Decreto nº 93.872/86.
 

3.11.18 PROVIDÊNCIAS IMPLEMENTADAS
Todas às recomendações foram acatadas.

3.11.19 CONSTATAÇÃO
Falhas na formalização do Pregão nº 03/2005.



           3.11.20 RECOMENDAÇÃO 
       Justificar, na fase preparatória do Pregão, a necessidade da aquisição do bem ou 
contratação do serviço de forma clara, de modo a atender ao disposto na alínea “b” do 
Inciso III do art. 8º do Decreto nº 3.555/2000. 

Atentar para o contido no Inciso II do § 2º, art.  7º da Lei nº 8.666/93, o qual 
estabelece  que  os  serviços  somente  poderão  ser  licitados  quando  existir  orçamento 
detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seu custos unitários.
         Atentar para o contido no inciso III do § 2º, art. 7º da Lei nº 8.666/93, o qual dispõe 
que as obras ou serviços somente poderão ser licitados quanto houver previsão de recursos 
orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes.
          Comprovar a existência de saldo orçamentário antes da licitação, de modo a cumprir 
o disposto no caput do art. 38 da Lei nº 8.666/93, bem como no art. 27 do Decreto nº 
93.872/86.
 

3.11.21 PROVIDÊNCIAS IMPLEMENTADAS
As  recomendações  foram   repassadas  aos  setores  de  licitações  e  Pregoeiro 

atentando para  as  pendências apontadas.

3.11.22 CONSTATAÇÃO 
Fragilidades na fiscalização de contratos de manutenção de veículos.

3.11.23 RECOMENDAÇÃO
Recomenda-se ao 1º Distrito  dotar  os setores responsáveis  pela  fiscalização  dos 

contratos, conferência e atesto das faturas de mecanismos de controle mais eficazes, com a 
finalidade de evitar a cobrança em duplicidade, a incompatibilidade de horas cobradas com 
os serviços prestados e a troca desnecessária de peças, em atendimento ao disposto no 
Inciso 1º, Art. 67 da Lei nº 8.666/93. Quanto às glosas de valores pagos indevidamente, a 
Unidade  deverá  manter  nos  processos  os  comprovantes,  de  modo  que  possam  ser 
verificados a qualquer tempo pelos órgãos de Controle Interno e Externo.
 

3.11.24 PROVIDÊNCIAS IMPLEMENTADAS
O controle e a fiscalização dos serviços referentes ao contrato de manutenção de 

veículos,  está  sendo   aprimorado,  com  a  implantação  da  tabela  de  preços  das 
concessionárias,   nos  computadores  das  áreas  responsáveis  pelos  serviços,  permitindo 
assim, a verificação de preços e valores referentes à mão de obra  trabalhada. 

 As recomendações são da Controladoria Geral da União e constam do Plano de 
Providências do exercício 2005

4. CONCLUSÃO

As  informações  prestadas  no  presente  instrumento  busca  demonstrar  a  busca 
constante da eficiência na gestão da Unidade, mesmo diante das dificuldades enfrenta das, 
principalmente quanto às restrições orçamentárias e na desproporcionalidade do efetivo em 
face das atribuições e competências. 

Toda a gestão desta unidade teve como finalidade alcançar as metas traçadas pelas 
ações  de  governo  na  área  de  segurança  pública  nas  rodovias  federais,  buscando  a 
satisfação e o respeito da sociedade, razão de existir da Polícia Rodoviária Federal. 

Assim, o 1º Distrito Regional de Polícia Rodoviária Federal continuará a unir esforços 
no sentido de aprimorar os mecanismos de gestão visando garantir maiores resultados com 
os poucos recursos humanos e financeiro de que dispõe. 

Brasília 15 de Fevereiro de 2007

------------------------------------------------
Alex Sandro Klein da Fonseca

Chefe do 1º Distrito
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